
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 800855 - SP (2023/0032859-9)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : WALTER ALEXANDRE ARAGAO SA
ADVOGADO : MAURO DA CRUZ BERNARDO - SP153218
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INDÍCIOS DE 
AUTORIA. RECONHECIMENTO PESSOAL. NULIDADE POR 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO PROVIDO. 

1. O trancamento da ação penal por meio de habeas corpus é possível 
apenas quando há manifesta atipicidade da conduta, presença de causa de 
extinção da punibilidade do paciente ou ausência de indícios mínimos de 
autoria e materialidade delitivas, evidenciando constrangimento ilegal.

2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na 
fase do inquérito policial, apenas é apto para identificar o réu e fixar a autoria 
delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código 
de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase 
judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

3. Conforme os Termos de Reconhecimento juntados aos autos, o 
procedimento previsto no artigo 266 do CPP não foi observado, tendo em 
vista que, apesar de as testemunhas terem sido convidadas a descrever o 
agente, este, sem qualquer justificativa, foi identificado sem que fossem 
colocadas outras pessoas semelhantes ao seu lado, verificando-se, assim, a 
nulidade do ato.

4. Tendo em vista que os indícios de autoria utilizados para o 
oferecimento da denúncia foram embasados exclusivamente no 
reconhecimento realizado sem a observância dos ditames previstos na 
legislação processual, verifica-se a ausência de justa causa para o  
prosseguimento da ação penal, a qual deve ser trancada, nos termos do art. 
395, III, do CPP.

5. Agravo regimental provido, para determinar o trancamento da ação 
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penal.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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penal.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 

corpus (fl. 575).

A parte agravante reafirma as razões de mérito do mandamus, no sentido da 

necessidade do trancamento da ação penal por ausência de indícios válidos de autoria, 

sobretudo porque lastreada a denúncia tão somente no reconhecimento pessoal, realizado 

em desacordo com o art. 226 do CPP.

Argumenta que houve considerável lapso temporal entre o delito e o 

reconhecimento do paciente (7 dias), de modo que "não se reveste de segurança 

necessária para, isoladamente, embasar decisão de natureza penal" (fl. 583).

Aduz que "o reconhecimento realizado dias após o fato noticiado aautoridade 

policial não se reveste de segurança necessáriapara, isoladamente, embasar decisão de 

natureza penal,muito menos, deve ser a primeira nem a única prova necessária à 

formação do convencimento judicial apto para o recebimento da denúncia." (fl. 583).

Requer o provimento do agravo, a fim de reconhecer a nulidade arguida e 

determinar o trancamento da ação penal.

Na origem, Processo n. 0001011-59.2015.8.26.0157, oriundo da 3ª Vara da 

Comarca de Cubatão/SP, designou-se audiência de instrução e julgamento para 5/8/2024, 

conforme informações obtidas por contato telefônico realizado com o Juízo da 3ª Vara da 

Comarca de Cubatão, em 8/3/2024.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, o agravante, denunciado pela prática, em tese, do crime 

descrito no art. 155, § 4º, II, do Código Penal, busca ver reconhecida a nulidade do 

reconhecimento pessoal, por inobservância do disposto no art. 226 do CPP.

A decisão agravada encontra-se fundamentada nos seguintes termos (fls. 575-

577):

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado contra o Tribunal de Justiça de 
São Paulo.

O paciente foi denunciado pela prática do delito tipificado no art. 155, § 4º, II, do Código 
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Penal.
Aduz o impetrante, em suma, que "o único elemento de prova constante no inquérito 

policial trata-se de um reconhecimento pessoal nulo por não ter sido observado o comando 
do art. 226 do Código de Processo Penal, a manutenção do recebimento da denúncia se 
mostra ilegal, pois é inviável a instauração da ação penal quando a denúncia se funda 
exclusivamente em um reconhecimento pessoal realizado em total desconformidade com o 
art. 226 do CPP" (fl. 5), requerendo, liminarmente e no mérito, o trancamento da ação penal.

Indeferida a liminar e prestadas as informações, manifestou-se o Ministério Público 
Federal pelo não conhecimento do writ.

Na origem, Processo n. 0001011-59.2015.8.26.0157, oriundo da 3ª Vara de Cubatão/SP, 
designou-se audiência de instrução e julgamento para 5/8/2024, conforme informações 
processuais extraídas do site do TJSP em 12/5/2023.

O trancamento de investigações policiais, procedimentos investigatórios, ou mesmo da 
ação penal, constitui medida excepcional, justificada apenas quando comprovadas, de plano, 
sem necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da conduta, a 
existência de causas de extinção de punibilidade ou ausência de indícios mínimos de autoria 
ou de prova de materialidade.

Sobre o tema, extrai-se do acórdão impugnado (fls. 19-21):
[...] Incogitável o trancamento, porquanto a peça acusatória está 

formalmente em ordem, atendendo os termos do artigo 41 do Código de 
Processo Penal, contendo a exposição do fato e suas circunstâncias, 
evidenciando indícios suficientes de autoria e materialidade, daí a justa causa 
para prosseguimento da ação penal.

De uma análise perfunctória própria da via eleita e sem entrar no exame do 
mérito, verifica-se, pelos documentos juntados, a existência de elementos 
suficientes de autoria para lastrear o recebimento da denúncia, isso 
porque o paciente foi reconhecido pela vítima e por uma testemunha, 
sendo que esta passou tempo relevante com o agente (manteve contato 
com ele no estabelecimento de seu genitor e o acompanhou até uma 
agência bancária).

Além disso, o paciente foi encaminhado à delegacia justamente porque 
a testemunha, filha do ofendido, encontrou-o na rua e reconheceu-o como 
autor do furto, chamando a viatura policial (pág. 26).

[...]
Registre-se que o trancamento da ação penal através de “habeas corpus” só 

é possível diante da cabal ausência de “fumus boni júris”, hipótese diversa 
daquela observada nos autos.

Ademais, cumpre rememorar que, nesta fase do processo, o juízo de certeza 
é prescindível e eventual dúvida milita em favor da sociedade.[...]

Como se sabe, quando outras provas se fizeram presentes, mesmo que o reconhecimento 
pessoal do acusado tenha ocorrido em desacordo com o art. 226 do CPP, não há falar-se em 
trancamento da ação penal.

No caso, o réu, ora paciente, foi reconhecido por uma testemunha – filha da vítima 
–, a qual passou tempo relevante com o agente, pois manteve contato com ele no 
estabelecimento de seu genitor e o acompanhou até uma agência bancária, sendo 
identificado, de igual modo, pela própria vítima, gerando um distinguishing em relação 
ao acórdão paradigma da alteração jurisprudencial (HC 598.886/SC, Rel. Min. Rogério 
Schietti Cruz, DJe de 18/12/2020).

Ademais, a jurisprudência desta Corte obsta a condenação com base 
exclusivamente em reconhecimento pessoal sem atentar para as formalidades previstas 
no art. 226 do CPP, mas não veda o processamento do feito, uma vez que o 
recebimento da denúncia exige tão somente indícios mínimos da autoria e 
materialidade do delito, porquanto o juízo de certeza será extraído com a conclusão de 
todo o acervo probatório que se formará após as audiências de instrução e julgamento, 
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com as devidas formalidades, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
Logo, "[a]usente abuso de poder, ilegalidade flagrante ou teratologia, o exame da 

existência de materialidade delitiva ou de indícios de autoria demanda amplo e 
aprofundado revolvimento fático-probatório, incompatível com a via estreita do 
habeas corpus, que não admite dilação probatória, reservando-se a sua discussão ao 
âmbito da instrução processual" (AgRg no HC n. 750.769/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
18/10/2022, DJe de 28/10/2022).

Ante o exposto, denego o habeas corpus.
 

Assim como demonstrado, o trancamento da ação penal por meio de habeas 

corpus é possível apenas quando há manifesta atipicidade da conduta, presença de causa 

de extinção da punibilidade do paciente ou ausência de indícios mínimos de autoria e 

materialidade delitivas, evidenciando constrangimento ilegal.

Além disso, conforme a jurisprudência desta Corte Superior, o reconhecimento 

de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, 

apenas é apto para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 

formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado 

por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla 

defesa.

Ressalte-se que, "segundo a doutrina especializada, o reconhecimento pessoal, 

feito na fase pré-processual ou em juízo, após o reconhecimento fotográfico (ou mesmo 

após um reconhecimento pessoal anterior), como uma espécie de ratificação, encontra 

sérias e consistentes dificuldades epistemológicas. [...] Se realizado em conformidade 

com o modelo legal (art. 226 do CPP), o reconhecimento pessoal é válido, sem, todavia, 

força probante absoluta, de sorte que não pode induzir, por si só, à certeza da autoria 

delitiva, em razão de sua fragilidade epistêmica" (HC n. 712.781/RJ, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 22/3/2022). Nesse 

sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 
CONDENAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CPP. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO EXTRAJUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS 
SEGURAS DA AUTORIA DELITIVA. REVISÃO. POSSIBILIDADE. 
DESNECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7/STJ. NON LIQUET. APLICAÇÃO DA REGRA DO IN DUBIO PRO REO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. A análise acerca da legitimidade da condenação do ora recorrente não atrai incursão 
no acervo probatório dos autos, uma vez que a situação fática a ser analisada está delineada 
no acórd ão recorrido e diz respeito ao exame de violação de normativo federal.

2. Para a imposição de uma condenação criminal, faz-se necessário que seja prolatada 
uma sentença, após regular instrução probatória, na qual haja a indicação expressa de provas 
suficientes acerca da comprovação da autoria e da materialidade do delito, nos termos do 
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art. 155 do Código de Processo Penal.
3. Ademais, segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "[...] o 

reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do 
inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, 
quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal 
e quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa (HC n. 598.886/SC, Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe 18/12/2020)" (AgRg no HC n. 734.611/PR, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022).

4. Na hipótese, a condenação baseou-se primordialmente no reconhecimento fotográfico 
extrajudicial, nem sequer confirmado em juízo, sem a indicação de outros elementos de 
convicção que pudessem respaldar, com segurança, a autoria delitiva. Vale mencionar que o 
rosto do acusado estava parcialmente coberto por um capuz. Além disso, os dados extraídos 
das interceptações telefônicas, apontados pelas instâncias antecedentes, configuram meras 
presunções sobre a responsabilidade penal do réu, não havendo nenhuma referência 
específica à participação do recorrente na empreitada delituosa.

5. Insta salientar que a avaliação do acervo probatório deve ser balizada pelo princípio do 
favor rei. Ou seja, remanescendo dúvida sobre a responsabilidade penal do acusado, 
imperiosa será a sua absolvição, tendo em vista que sobre a acusação recai o inafastável 
ônus de provar o que foi veiculado na denúncia.

6. Recurso especial provido. (REsp n. 2.109.511/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. RECONHECIMENTO 

FOTOGRÁFICO REALIZADO APENAS EM ÂMBITO POLICIAL, NÃO 
CORROBORADO EM JUÍZO. PROVA INVÁLIDA COMO FUNDAMENTO PARA A 
CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE OUTRAS PROVAS IDÔNEAS. ABSOLVIÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, por ocasião do julgamento do 
HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti), realizado em 27/10/2020, conferiu 
nova interpretação ao art. 226 do CPP, a fim de superar o entendimento, até então 
vigente, de que o referido artigo constituiria "mera recomendação" e, como tal, não 
ensejaria nulidade da prova eventual descumprimento dos requisitos formais ali 
previstos.

2. Em julgamento concluído no dia 23/2/2022, a Segunda Turma do Supremo 
Tribunal Federal deu provimento ao RHC n. 206.846/SP (Rel. Ministro Gilmar 
Mendes), para absolver um indivíduo preso em São Paulo depois de ser reconhecido 
por fotografia, tendo em vista a nulidade do reconhecimento fotográfico e a ausência 
de provas para a condenação. Reportando-se ao decidido no julgamento do referido 
HC n. 598.886/SC, no STJ, foram fixadas pelo STF três teses: 2.1) O reconhecimento 
de pessoas, presencial ou por fotografia, deve observar o procedimento previsto no art. 
226 do Código de Processo Penal, cujas formalidades constituem garantia mínima para 
quem se encontra na condição de suspeito da prática de um crime e para uma 
verificação dos fatos mais justa e precisa; 2.2) A inobservância do procedimento 
descrito na referida norma processual torna inválido o reconhecimento da pessoa 
suspeita, de modo que tal elemento não poderá fundamentar eventual condenação ou 
decretação de prisão cautelar, mesmo se refeito e confirmado o reconhecimento em 
Juízo. Se declarada a irregularidade do atdeu pro, eventual condenação já proferida 
poderá ser mantida, se fundamentada em provas independentes e não contaminadas; 
2.3) A realização do ato de reconhecimento pessoal carece de justificação em elementos 
que indiquem, ainda que em juízo de verossimilhança, a autoria do fato investigado, de 
modo a se vedarem medidas investigativas genéricas e arbitrárias, que potencializam 
erros na verificação dos fatos.

3. Posteriormente, em sessão ocorrida no dia 15/3/2022, a Sexta Turma desta Corte, por 
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ocasião do julgamento do HC n. 712.781/RJ (Rel. Ministro Rogerio Schietti), avançou em 
relação à compreensão anteriormente externada no HC n. 598.886/SC e decidiu, à 
unanimidade, que, mesmo se realizado em conformidade com o modelo legal (art. 226 do 
CPP), o reconhecimento pessoal, embora seja válido, não tem força probante absoluta, de 
sorte que não pode induzir, por si só, à certeza da autoria delitiva, em razão de sua 
fragilidade epistêmica; se, porém, realizado em desacordo com o rito previsto no art. 226 do 
CPP, o ato é inválido e não pode ser usado nem mesmo de forma suplementar.

4. Mais recentemente, com o objetivo de minimizar erros judiciários decorrentes de 
reconhecimentos equivocados, a Resolução n. 484/2022 do CNJ incorporou os avanços 
científicos e jurisprudenciais sobre o tema e estabeleceu "diretrizes para a realização do 
reconhecimento de pessoas em procedimentos e processos criminais e sua avaliação no 
âmbito do Poder Judiciário" (art. 1º).

5. Cuidam os autos de caso de roubo de carga praticado por duas pessoas com emprego 
de arma de fogo. O paciente foi apontado pelas vítimas como um dos autores do delito em 
reconhecimento fotográfico realizado apenas em âmbito policial, não corroborado em juízo.

6. Assim, excluída a possibilidade de valoração de tal prova, impõe-se concluir que 
inexistem provas independentes e que justifiquem a manutenção da condenação.

7. Não obstante, o acórdão prolatado pela autoridade coatora fundamentou o desfecho 
condenatório com base no especial valor probatório da palavra da vítima - ainda que o grau 
de certeza por ela declarado deva ser examinado criticamente. Com isso, não se insinua que 
a vítima mente, senão que o compromisso do sistema de justiça com a redução do risco de 
condenações injustas também impõe precaução com os "erros honestos".

8. Daí a relevância de se produzir e valorar o reconhecimento de pessoas considerando os 
efeitos das variáveis que atuam contaminando a memória humana.

9. Não é possível, assim, ratificar a condenação do acusado, visto que apoiada em prova 
desconforme ao modelo legal e não corroborada por elementos autônomos e independentes, 
suficientes, por si sós, para lastrear a autoria delitiva.

10. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 846.628/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 4/12/2023.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO PESSOAL. 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. VIOLAÇÃO CONFIGURADA. 
IN DUBIO PRO REO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do reconhecimento do autor 
de infração não está obrigatoriamente vinculada à regra contida no art. 226 do Código de 
Processo Penal, porquanto tal dispositivo veicula meras recomendações à realização do 
procedimento, mormente na hipótese em que a condenação se amparou em outras provas 
colhidas sob o crivo do contraditório."

2. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que "o reconhecimento de 
pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, 
apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado 
por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa."

3. No caso, a autoria delitiva do crime de roubo tem como único elemento de prova o 
reconhecimento extrajudicial fotográfico realizado pela vítima, o qual não apresenta 
segurança necessária, pois os policiais apresentaram uma imagem do agravado na qual ele 
aparece com boné e óculos escuros. Ademais, o posterior reconhecimento pessoal não 
observou os requisitos do art. 226 do CPP e a vítima afirmou em juízo que não teve certeza 
ao apontar o agravado.

4. O direito penal não pode se contentar com suposições nem conjecturas, de modo que o 
decreto condenatório deve estar amparado em um conjunto fático probatório coeso e 
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harmônico. Assim, havendo dúvida, por mínima que seja, deve ser em benefício do réu, com 
a necessária aplicação do princípio do in dubio pro reo.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.379.861/SC, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 23/10/2023.)

 
No caso, considerando as razões expostas pelo ora agravante, de fato, a 

decisão deve ser reconsiderada, pois, conforme os Termos de Reconhecimento juntados 

aos autos (fls. 59-60), o procedimento previsto no artigo 266 do CPP não foi observado, 

tendo em vista que, apesar de as testemunhas terem sido convidadas a descrever o agente, 

este, sem qualquer justificativa, foi identificado sem que fossem colocadas outras pessoas 

semelhantes ao seu lado, verificando-se, assim, a nulidade do ato.

Tem-se, ademais, que os indícios de autoria utilizados para o oferecimento 

da denúncia foram embasados exclusivamente no reconhecimento realizado sem a 

observância dos ditames previstos na legislação processual (fls. 59-30), razão pela qual 

não são suficientes para configurar justa causa para o prosseguimento da ação penal. A 

esse respeito:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. JUSTA CAUSA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE LASTRO PROBATÓRIO 
MÍNIMO DE AUTORIA. DENÚNCIA FUNDAMENTADA EXCLUSIVAMENTE EM 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO REALIZADO EM DESACORDO COM O ART. 
226 DO CPP. LIMINAR DEFERIDA. PARECER PELO NÃO PROVIMENTO DO 
RECURSO ORDINÁRIO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO NA FASE DE 
INQUÉRITO. INEXISTÊNCIA DE POSTERIOR RECONHECIMENTO PESSOAL. 
INDÍCIOS DE AUTORIA. INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES. ILEGALIDADE 
MANIFESTA EVIDENCIADA.

1. A Sexta Turma desta Corte Superior firmou entendimento de que o 
reconhecimento do suspeito por simples exibição de fotografia(s) ao reconhecedor, a 
par de dever seguir o mesmo procedimento do reconhecimento pessoal, há de ser visto 
como etapa antecedente a eventual reconhecimento pessoal e, portanto, não pode 
servir como prova em ação penal, ainda que confirmado em juízo (HC n. 598.886/SC, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 18/12/2020).

2. In casu, verifica-se que os indícios de autoria para recebimento da denúncia são 
fundados exclusivamente no reconhecimento fotográfico e que não foi realizado 
posterior reconhecimento pessoal, não sendo viável para sustentar justa causa para 
prosseguimento da ação penal em face do ora paciente. Precedentes.

3. Recurso provido para determinar o trancamento da Ação Penal n. 0002125-
50.2019.8.15.0011 da 5ª Vara Criminal da comarca de Campina Grande/PB. (RHC n. 
142.773/PB, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 22/6/2021, 
DJe de 28/6/2021.)

 
Nesse contexto, deve ser reconhecida a ocorrência de flagrante ilegalidade, 

tendo em vista a nulidade do reconhecimento pessoal realizado em sede policial, o que 

enseja o trancamento da ação penal por falta de justa causa, nos termos do art. 395, III, do 

CPP. 
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Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental, para determinar o 

trancamento da ação penal n. 0001011-59.2015.8.26.0157/SP, em curso na 3ª Vara da 

Comarca de Cubatão/SP.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos 
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